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Programa Cumpram-se as
Decisões do STF



O que é o Programa
Cumpram-se?

É um programa estratégico que envolve
várias áreas da Aliança Nacional
LGBTI+, a Central de Denúncia LGBTI+,
com assessoria jurídica, o Projeto
Aliadas e o Projeto Sinergia, entre
outros, com ações de advocacy,
litigância estratégica, accountability e
controle social na União, nos estados e
no Distrito Federal, para atingir a
cidadania plena LGBTI+ no Brasil.



Qual o objetivo do
Programa Cumpram-se?
Contribuir para fazer cumprir as decisões
do Supremo Tribunal Federal que dizem
respeito à cidadania e aos direitos
humanos da população LGBTI+ brasileira,
em especial a criminalização da
discriminação e violência LGBTIfóbica. 



Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável

O programa Cumpram-se tem como objetivo o ODS 16 da
Agenda 2030 da ONU e tem como metas os itens 16.3, 16.6 e 16.b:

Objetivo 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes Promover
sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e
construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em
todos os níveis

16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e
internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça, para
todos.
16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e
transparentes em todos os níveis 
16.b Promover e fazer cumprir leis e políticas não
discriminatórias para o desenvolvimento sustentável"



Como Funciona?
Com o Programa Cumpram-se, buscamos criar
pontes entre órgãos do Estado e a sociedade,
entre as próprias instituições, nacionais, distrital e
estaduais, em todas as Unidades Federativas do
país.
A partir deste Programa trabalhamos junto ao
Poder Público para que políticas públicas eficientes
sejam criadas e as decisões do STF referentes à
comunidade LGBTI+, principalmente a ADO 26
(criminalização da LGBTIfobia), sejam, de fato,
cumpridas.
Entre algumas ações junto aos órgãos públicos,
destaca-se o advocacy e, quando necessário, a
litigância estratégica com:



Secretarias de Segurança Pública

Em relação às Secretarias de Segurança Pública buscamos que sejam
criadas medidas necessárias para mapeamento e monitoramento dos
crimes de LGBTIfobia para que sejam coibidos e estatísticas
levantadas (Boletim de Ocorrência e capacitação do funcionalismo)

Defensorias Públicas

Com as Defensorias Públicas (estaduais, distrital ou da União)
trabalhamos para que sejam criados núcleos dedicados à defesa dos
direitos humanos das pessoas LGBTI+.

Ministérios Públicos

Já com os Ministérios Públicos (estaduais, distrital ou Federal)
buscamos a criação de comissões similares, comitês de mapeamento
de violência e criação de documentos que orientem seus membros
sobre a aplicação da ADO26 e não cabimento de institutos
despenalizadores nesses casos. 
Conselhos e Comitês

Buscamos auxiliar e incentivar a elaboração, mapeamento e
monitoração de políticas públicas a partir de dados e reivindicações da
sociedade civil.



Anuário da Violência
Em 2020 o anuário da violência registrou que 11
unidades federativas não possuiam dados sobre a
violência contra a população LGBTI+ (pág. 107).

Em 2021 8 unidades federativas não apresentavam
dados (pág. 77). Mesmo nos que apresentaram
dados há fortes indícios de subnotificação.

O ano de 2022 foi o primeiro em que houve
distinção de motivação por LGBTIfobia,
anteriormente não havia distinção por motivação,
o que tornava impossível saber se foram
motivados por intolerância religiosa, preconceito
de cor, origem, LGBTIfobia ou outro tipo. (pág. 82 -
Anuário 2021)



Dados sobre Secretarias de Segurança Pública

No mapa abaixo as unidades federativas destacadas representam os
locais nos quais obtivemos sucesso no contato e temos algum tipo de
diálogo ou parceria com a Secretaria de Segurança Pública. Ao todo
são 18.



Dados sobre Defensorias Públicas

No mapa abaixo as unidades federativas destacadas representam os
locais nos quais obtivemos sucesso no contato e temos algum tipo de
diálogo ou parceria com a Defensoria Pública. Ao todo são 17.



Dados sobre Ministérios Públicos

No mapa abaixo as unidades federativas destacadas representam os
locais nos quais obtivemos sucesso no contato e temos algum tipo de
diálogo ou parceria com a Secretaria de Segurança Pública. Ao todo
são 18.



Dados sobre a OAB

No mapa abaixo as unidades federativas destacadas representam os
locais nos quais obtivemos sucesso no contato e temos algum tipo de
diálogo ou parceria com a Comissão de Diversidade da OAB. Ao todo
são 24.



Dados Gerais

No mapa abaixo as unidades federativas em cor mais escura são
aquelas em que temos contato ou parceria com os 4 órgãos, o tom
intermediário 2 órgãos, os mais claros 1 órgão e o em cinza ainda não
obtivemos sucesso.



O que esperamos?

Trabalhamos para que no futuro o país todo esteja atento às pautas
de direitos humanos das pessoas LGBTI+ com diálogo permanente
com todos os órgãos em todos os entes federativos e representação
em todos os comitês e comissões.

Essas parcerias também nos possibilitarão convênios com os órgãos
públicos para capacitação de servidores, e parceria com nossa Central
Nacional de Denúncia LGBTI+, um canal de recebimento de denúncias
de violações de direitos humanos das pessoas LGBTI+
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